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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA CÍVEL-COMARCA DE BARRA MANSA Processo nº: 0013427-29.2009 Parte Autora: MARIA GORETI RAMOS RODRIGUES Parte Ré: RIOFPREVIDENCIA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A Vistos etc... Trata-se de ação ajuizada por MARIA GORETI RAMOS RODRIGUES em face de RIOFPREVIDENCIA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Como causa de pedir, consta da inicial que a autora ingressou na carreira de Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro em dezembro de 1998 e desde então contribui com a primeira ré, RIOPREVIDENCIA, através de desconto de 11% incidente sobre seus vencimentos. Alega, todavia, a demandante que a lei 3.189/99 não prevê a incidência de tal contribuição sobre gratificações por serviços extraordinários - artigo 34, § 2º, tal como a acumulação de órgãos de atuação distintos. Afirma que apensar de se tratar de serviço extraordinário e eventual, e de natureza indenizatória, foi considerado como base de cálculo para efeito de incidência da referida contribuição previdenciária, até junho de 2007. Postula-se, portanto, a restituição dos descontos indevidamente efetuados. Instruem a inicial documentos de fls. 14 e ss. Os réus ofereceram contestação às fls. 146 e ss., aduzindo (i) preliminar de mérito consistente em prescrição quinquenal - artigo 168, I, do CTN, visto que o termo inicial do prazo seria julho de 2004, sendo a presente demanda ajuizada em julho de 2009; (ii) que somente os pagamentos posteriores a 2004 é que poderiam ser restituídos; (iii) que o arbitramento de honorários deve atender ao disposto no artigo 1º - F da Lei 9.494/97, e súmula 188 do STJ; (iv) que a contribuição previdenciária tem natureza tributária, na forma do artigo 167, § único do CTN e 149, 1º, da CF, sendo os juros de mora contados do trânsito em julgado; (v) que há isenção de custas processuais. Não foram produzidas outras provas, estando o feito maduro para julgamento, na forma do artigo 330, I, do CPC. Este o relatório. Fundamento e decido. Há que se estabelecer como premissa a natureza jurídica dos pagamentos efetuados em decorrência de acumulação de órgãos de atuação distintos. Com efeito, é assente o entendimento de que não possuem caráter remuneratório, haja vista sua natureza eventual e extraordinária. Vale dizer, diferença que é paga a título de acumulação de órgãos é devida não como remuneração regular pelo desempenho do cargo, mas como forma de indenização pelo trabalho realizado de maneira precária, a bem da necessidade do serviço público. A propósito: 0149790-75.2008.8.19.0001- REEXAME NECESSARIO 1ª Ementa DES. MARIO GUIMARAES NETO - Julgamento: 10/10/2011 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL EMENTA - REEXAME NECESSÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO INCIDÊNCIA DE DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS SOBRE VERBAS RECEBIDAS EM VIRTUDE DE ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES E A TÍTULO DE FÉRIAS - VERBAS NÃO INCORPORÁVEIS AOS VENCIMENTOS DO SERVIDOR - CARÁTER INDENIZATÓRIO DA GRATIFICAÇÃO DE ACUMULAÇÃO ARTIGO 98-B DA LEI COMPLEMENTAR Nº 6/77 IMPOSSIBILIDADE DE SUA INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO PARA FINS DE DESCONTO PREVIDENCIÁRIO, ASSIM COMO DO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - ARTIGO 34, § 2º, DA LEI Nº 3.189/99 - SENTENÇA QUE SE MANTÉM, EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. Tal como esclarece o aresto supra, a indenização não pode servir de base de cálculo para efeito de incidência da referida atividade. Na esteira desse entendimento, é de se notar que a própria Lei 3.189/99 não prevê a incidência de tal contribuição sobre gratificações por serviços extraordinários - ex vi do artigo 34, § 2º. Há que se proceder, portanto, à restituição dos valores descontados indevidamente, respeitado, todavia o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido: 0021525-20.2011.8.19.0011 APELACAO / REEXAME NECESSARIO 1ª Ementa DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 25/03/2013 - SEGUNDA CAMARA CIVEL CONSTITUCIONAL. DESCONTO OBRIGATÓRIO EM CONTRACHEQUE DE SERVIDOR MILITAR, A TÍTULO DE FUNDO DE SAÚDE. Manutenção da assistência médico-hospitalar após a cessação dos descontos. Possibilidade. Precedente desta Câmara. Devolução dos valores descontados. Prescrição quinquenal. Juros moratórios. Critério único de atualização instituído pelo art. 5°, da Lei nº 11.960/09. Termo a quo de incidência daqueles fixado com o trânsito em julgado. Condenação do Estado ao pagamento de custas e de taxa judiciária. Confusão. Honorários advocatícios. Cabimento. Verba razoavelmente fixada. Primeiro recurso provido e segundo recurso parcialmente provido. A responsabilidade, in casu, se afigura solidária, consoante artigo 1º, §§ 2º e 3º da Lei nº 3.189/99. Isto porque o segundo réu é responsável pelo repasse de recursos para fins remuneratórios atinentes à carreira da Defensoria Pública do Estado do RJ, e foi quem protagonizou os descontos ocorridos diretos na folha de pagamento da parte autora, os quais foram destinados ao RIOPREVIDÊNCIA. É, portanto, inoponível ao contribuinte a transferência de responsabilidade de um ente para o outro, devendo tal matéria ser objeto de ação regressiva e autônoma. Os valores indevidamente recolhidos, como assinalado, não têm natureza tributária, mas foram indevidamente incorporados pelos Réus para efeitos de cálculo de contribuição previdenciária. Ocorre que o fato de ter havido tal desconto não transmuda a natureza da verba, que é indenizatória. Daí porque os juros de mora não devem ser contados do trânsito em julgado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar os Réus, solidariamente, a proceder à restituição dos descontos indevidamente efetuados, acrescidos de juros legais e atualização monetária contados da citação, observado o prazo prescricional quinquenal, além de se abster de realizar novos descontos. Condeno a parte ré em honorários advocatícios, que ora arbitro em R$ 1.500,00, na forma do enunciado 27 do TJRJ, isento do pagamento de custas processuais por força dos artigos 39 da Lei 6.830/80 e 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 15 de março de 2013 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR 
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